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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MMR0	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10835 001.227/93-51
LADS/

,
Sessão de 26 de abril de 1995	 ACORDA0 NR. 101-88.216

Recurso nr.: 00.395 - CUPINS - EXS DE: 1992 e 1995

Recorrente : ITAPUA VEICULOS E PEÇAS 1.11)A.

Recorrida : DRF EM PRESIDEN1F PRUDENIE: 	 SP.

COFINS Meras aledaçbes de inconstitucionalidade
da exigÉncia da Contribuição Social instituída pe-
la lei Complementar nr. 70/91 não são suficienUes
para ilidir a cobrança da referida contribuição
face a manifestação do Supremo Tribunal Federal
pela constitucLonalidade da incidOncia da mesma
contribuição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ITAPUM VEICULOS E PEÇAS LTDA.:

ACORDAM OS Membros da Primeira Ctmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e Voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

..,,ala das Sessbes, em 26 de abril de 1995
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VISIO EM	 LUIZ FERNANDO ...1VEIR; DE MORAES	 - PROCURADOR DA Fe	 .

SESSMO Dilll	 Aí ,Ii-Nnr	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conseihei-

ros;; JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FEITOSA, KAZUKI SHIOBARA,

RAUL PIMENTEL e SEBASTIA0 RODRISUES CABRAL.
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PROCESSO NR.	 :1.

Recurso nr. 00.395

Acórdão nr. 101-S8.216

Recorrente g ITAPUA VEICULOS E. PEÇAS LIDA.

P. E. L. P!. I. P R J. 0.

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de lo grau que manteve a. exigÉncia do re-

colhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social ----

CofinS, fato gerador' . do perlodo de ai:' ri1/92 a julho/93, articula re--

curso tempestivo, nos termos da petição de fls. 35/39, objetivando a

reforma da aludida decisão"

Tanto na impugnação como no recurso voluntário, á inte-

ressada sustenta a inconstitucionalidade da incidÊncia da Contribuição .

Social (COFTNS) sobre . o faturamento da empresa, instituída pela Lei

Complementar. nr. 70/91.

Na decisão de lo grau, a autoridade julgadora monocrã-

tida confirmou a exidÊncia, sob o fundamento de que o aspecto dain--

constitucionalidade abordado pela empresa não pode ser apreciado pelas

autoridades administrativas e sim pelo judiciário, inexistindo ato do

Senado Federal suspendendo a execução de qualquer dispositivo legal

aplicável a hipótese dos autos.

E o relatório. (T.,0	 1-9.,
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Acórdão nr. 101-88.216

VOTO_ _. _ _.

Conselheiro: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar:

O recurso voluntário preenche os requisitos de adminis-

sibilidade e portanto dele conheço.

Versa os presentes autos, exigÉncia do credito triLmxtá -

rio relativo a Contribuição Social ((2OFINS) criado pela Lei Complemen-

	

tar . nr. 70/91, formalizada em Auto de Infração, de fls. 01/06, abran- 	 •

gendo o fato gerador do período de abril de 1992 a julho/93.

Inicialmente, a matéria comportou controvérsias no Po-

der. Judiciário, mas hoje, está pacificada, com diversos. julgados tanto

nas sentenças prolatadas pelos Juizes Federais de ia. Instãncia, como,

também, pela manifestação do Supremo Tribunal Federal. •

Ressalte-se que sobre amatéria, o Supremo Tribunal Fe-

deral, em Ação Declaratória de Constitucionalidade rir . 1.-1, por unani-

midade de votos, em Sessão Plenária do dia 01.12.93, aprovou o voto do

relatar Ministro Moreira Alves que decidiu pela constítucionalidade da

exigOncia da Contribuição Social instituida pela Lei Complementar . nr.

70/91 (Nota de julgamento publicado no DJU, de 06.12.93, página ,,,
26.598). ,

,
,

No caso dos autos, a recorrente restringe-se em meras.

alegaçbes sobre a inconsFitucionalidade da exigéncia, sem produzir

quaisquer. provas ou elementos que possam invalidar a constituição do

crédito tributário de Contribuição Social.
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ff) cárd C) nr	 1 88.216

i t.an tc. C) A IA tO de InfrailZãO como a decisão recorr i -

da. não :Ti e:..? C e qualquer r e par o„ pois estão consoantes com a legisslé.:.ççãc:-.€

de r arncia e com a clF..2 eiSão do Supremo Fri burlai Federal nua c::onfir mou

a ccisti tucional idade da iai Cofroplernentar lir. "70/91 que ....it::i . lui'. ain •

cidêncla e a cobrança da C:::ol)tr ibuiç:ão Soci ai

Na esteira c:I as consideraçbe „	 t' O pela. negativa de

pr • ovimen t o do ec:ur so

(:DF)„ em 26 díi1 de
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